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Agrupamento de Escolas do Algueirão 
Código 171591  

 

INFORMAÇÕES 

 

PROVAS E EXAMES DOS ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO 
 

Na sequência da publicação do Despacho Normativo nº4-B/2023 de 3 de abril que determina a aprovação do 

Regulamento das provas de Avaliação Externa e das Provas de Equivalência à Frequência, dos Ensinos Básico e 

Secundário para o presente ano letivo, o Agrupamento de Escolas do Algueirão informa os alunos, pais e EE do 

seguinte: 

1. Datas de Inscrição: 

1.1. Ensino Básico: 

a) 1ª fase: 

➢ Não necessitam de inscrição (alunos que frequentem o 9º ano do ensino básico geral). 
 

➢ Necessitam de inscrição: 

- Alunos autopropostos: 
 

Alunos matriculados nas modalidades de ensino individual ou de ensino 

doméstico; 

 
4 de abril a 17 de abril 

Frequentem o 4.º ou o 6.º ano de escolaridade, completem, 

respetivamente, 14 ou 16 anos até ao final do ano escolar e não tenham 

obtido aprovação na avaliação interna final; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Dois dias após a 

afixação das pautas de 

avaliação interna final 

Estejam no 9.º ano e não reúnam condições de admissão como alunos 

internos para as provas finais do ensino básico da 1.ª fase, em resultado 

da avaliação sumativa interna final do 3.º período (realizam provas de 

equivalência à frequência na 1.ª fase e provas finais na 2.ª fase e, se 

aplicável, também provas de equivalência à frequência); 

Frequentem o 4.º ou o 6.º ano de escolaridade, completem, 

respetivamente, 14 ou 16 anos até ao final do ano escolar e tenham 

ficado retidos por faltas, por aplicação do previsto na alínea b) do n.º 4 

do artigo 21.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro ȥ Estatuto do Aluno 

e Ética Escolar (realizam provas de equivalência à frequência na 1.ª fase 

e, se aplicável, também na 2.ª fase); 

Frequentem o 9.º ano de escolaridade e tenham ficado retidos por 

faltas, por aplicação do previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º da 

Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro ȥ Estatuto do Aluno e Ética Escolar  

(realizam provas de equivalência à frequência na 1.ª fase e provas finais 

na 2.ª fase e, se aplicável, também provas de equivalência à frequência. 
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b) 2ª fase: 

➢ Não necessitam de inscrição (alunos que frequentem o 9º ano do ensino básico geral) 

➢ Necessitam de inscrição: restantes situações: 11 e 13 de julho (2º e 3º ciclo); 19 e 20 de julho (1º 

ciclo). 

(Cf. Quadro I, Despacho Normativo nº4-B/2023, pág. .415 (47)) 

 
 

Ensino Secundário: 

a) 1ª fase dos exames: 04 de abril a 17 de abril. 

b) 2ª fase de exames: 17 e 18 de julho. 

(Cf. quadro II -– Despacho Normativo nº4-B/2023, pág. 415 (48)) 
 
 

2. Inscrições: 

A inscrição para realização de provas finas, exames nacionais e/ou provas de equivalência à frequência 

efetua-se a partir da seguinte plataforma eletrónica PIEPE: 

https://jnepiepe.dge.mec.pt/site/login 
 

3. Documentos para a Inscrição: 
 
 

a) Os alunos sem processo individual na escola de inscrição incluindo os alunos fora da escolaridade 

obrigatória e que não se encontrem a frequentar qualquer escola, devem submeter, no ato da inscrição, 

os seguintes documentos: 

- Cópia do cartão de cidadão ou documento de identificação que o substitua (o aluno que não seja 

portador de cartão de cidadão tem de solicitar junto dos Serviços Administrativos a atribuição de 

um número interno). 

- Cópia do documento comprovativo das habilitações académicas adquiridas anteriormente. 

 
- Os alunos que pretenderem candidatar-se ao ensino superior público devem pedir a senha de 

acesso ao sistema de candidatura online da Direção-Geral do Ensino Superior (DGES) e, no ato de 

inscrição nos exames finais nacionais ou no Pedido de Ficha ENES, devem inserir na PIEPE o recibo 

do pedido de atribuição de senha devidamente assinado pelo encarregado de educação ou pelo 

aluno quando maior de idade. 

(Cf. Norma 1, pág. 12) 

https://jnepiepe.dge.mec.pt/site/login
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b) Os alunos dos CEF, dos cursos de educação e formação de adultos (EFA), dos cursos de aprendizagem, dos 

cursos profissionais, do ensino recorrente, os adultos que obtiveram o ensino secundário ao abrigo do 

Decreto -Lei n.º 357/2007, de 29 de outubro, bem como os participantes em processos de 

reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC), que realizam exames finais nacionais 

em escolas diferentes das frequentadas, submetem documento comprovativo de conclusão do curso, 

emitido pela respetiva escola ou outra entidade formadora, prevista na legislação aplicável, ou declaração em 

como se encontram a frequentar os cursos e processos suprarreferidos, a qual deve também especificar 

a data prevista para a sua conclusão. 

(Cf. Artigo 7.º – Pág.415-(17), Desp. N. 4-B/2023) 

 

4. Encargos de inscrição: 
 

- Os alunos autopropostos dos ensinos básico e secundário abrangidos pela escolaridade obrigatória 

estão isentos do pagamento de qualquer propina em ambas as fases das provas de equivalência à 

frequência. 

- Os alunos autopropostos do ensino básico que se encontrem fora da escolaridade obrigatória, estão 

sujeitos a um pagamento único de €10 (dez euros), por cada fase em que se inscrevem. 

- Os alunos do ensino básico que se inscrevam em provas de equivalência à frequência depois de expirados 

os prazos de inscrição definidos estão sujeitos ao pagamento único de €20 (vinte euros). 

- No ensino secundário, os alunos autopropostos abrangidos pela escolaridade obrigatória estão isentos do 

pagamento de qualquer propina em ambas as fases dos exames finais nacionais dentro dos prazos 

definidos. 

- Os alunos excluídos por faltas, no ano terminal da disciplina, inscrevem-se na 2.ª fase, mediante o 

pagamento de €3 (três euros) por disciplina. 

- Estão igualmente sujeitos ao pagamento de €3 (três euros) por disciplina os alunos autopropostos fora 

da escolaridade obrigatória que se inscrevam em exames finais nacionais e provas de equivalência à 

frequência, em cada uma das fases. 

- Os alunos autopropostos que se inscrevam para efeitos de melhoria da classificação final da disciplina 

apenas para acesso ao ensino superior ou de classificação de prova de ingresso estão sujeitos ao 

pagamento de €3 (três euros) por disciplina. 

- Os alunos autopropostos do ensino secundário que se inscrevam em exames finais nacionais ou provas de 

equivalência à frequência depois de expirados os prazos de inscrição definidos, estão sujeitos ao 

pagamento suplementar de €25 (vinte e cinco euros), qualquer que seja o número de disciplinas, acrescido 

da propina de inscrição correspondente, quando aplicável. 

(Cf. Artigos 9º. e 10.º – Pág.415-(17-18), Desp. N. 4-B/2023) 
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5. As provas de aferição, de aplicação universal e obrigatória, destinam-se aos alunos do ensino básico, sendo 

aplicadas nos 2º, 5º e 8º anos de escolaridade. 

a) Os alunos que frequentam o ensino individual ou doméstico podem realizar as provas de aferição 

mediante requerimento do encarregado de educação dirigido ao diretor da escola, onde se encontram 

matriculados, até 20 dias úteis antes da data prevista para a realização das provas, sem prejuízo de 

poderem ser considerados automaticamente inscritos, caso seja manifestada essa pretensão em 

momento prévio. 

(Cf. Artigo 11º – Pág.415 (18-19) - Desp. N. 4-B/2023) 

 
 

6. Provas finais e provas de equivalência à frequência: 

 
a) As provas finais do ensino básico destinam -se aos alunos do ensino básico geral. 

b) Os alunos de PLNM que frequentam o 9.º ano de escolaridade posicionados nos níveis de proficiência 

linguística de iniciação ou intermédio realizam a correspondente prova final de ciclo, em substituição 

da prova final de ciclo de Português. 

c) Os alunos ao abrigo do contingente de refugiados ou de proteção internacional que ingressaram no 

sistema educativo português no ano letivo de realização das provas finais e que estejam sinalizados 

como alunos de PLNM posicionados nos níveis de proficiência linguística de iniciação ou intermédio 

podem, excecionalmente, ser dispensados da realização das provas finais do ensino básico, quando, 

no quadro das medidas adotadas de suporte à aprendizagem e à inclusão, se verifique que as 

adaptações ao processo de avaliação externa não constituem resposta adequada. 

 

7. Condições de admissão às provas de equivalência à frequência dos 1.º, 2.º e 3º ciclos (Ensino Básico): 

- Realizam obrigatoriamente na 1.ª fase as provas de equivalência à frequência os alunos que: 

a) Nas disciplinas do 1.º ciclo obtiveram menção qualitativa Insuficiente ou, no caso do 2.º ciclo, 

classificação inferior a nível 3, sendo autopropostos às provas dos 4º e 6º anos aqueles que completem, 

respetivamente, 14 e 16 anos até ao final do ano escolar, e não tenham obtido aprovação na avaliação 

interna final ou os alunos retidos por faltas que completem, respetivamente, 14 e 16 anos até ao final 

do ano escolar. 

b) Os alunos autopropostos do 9.º ano de escolaridade que não reúnam condições de aprovação após 

terem realizado provas finais na 1.ª fase, na qualidade de alunos internos, realizam, na 2.ª fase, as 

provas finais e ou as provas de equivalência à frequência nas disciplinas com classificação final inferior 

a nível 3, podendo optar por realizar apenas as provas finais e ou provas de equivalência à frequência 

que lhes permitam reunir as condições de aprovação estabelecidas para o final de ciclo. 

(Cf. Artigos 12º, 13º, 14º, 15º – Pág.415-(19-22) – Desp. N. 4-B/2023



5 
 

 
8. Condições de admissão aos exames nacionais e/ou provas de equivalência à frequência (Ensino 

Secundário): 

 

 NOTA: A realização de exames finais nacionais ocorre apenas nas disciplinas que sejam eleitas como provas 

de ingresso para efeitos de acesso ao ensino superior ou para efeitos de melhoria de classificação final de 

disciplina que releva apenas para efeitos de acesso ao ensino superior. Ou seja, os alunos não têm de realizar 

os exames para conclusão do ensino secundário. A classificação obtida nos exames nacionais não será 

contabilizada na média final do ensino secundário (diploma). Os alunos que pretendam ingressar no ensino 

superior, têm obrigatoriamente de realizar os exames nacionais cujo resultado releva apenas como 

classificação de prova de ingresso. 

 

- São ainda realizados exames finais nacionais, por alunos autopropostos para efeitos de aprovação de 

disciplinas e conclusão do ensino secundário. 

- Os alunos realizam, exclusivamente, provas de equivalência à frequência para efeitos de aprovação de 

disciplinas, para as quais não existe exame nacional, e conclusão do ensino secundário. 

 

- Podem realizar exames finais nacionais na 2.ª fase, os alunos que: 

 
a) Não tenham obtido aprovação nas disciplinas ou nos exames finais nacionais realizados na 1.ª fase 

como provas de ingresso; 

 

b) Tenham sido excluídos por faltas. 

 
- Os alunos que anularem a matrícula após o prazo de inscrição para a 1.ª fase, acima mencionado, devem 

inscrever-se ou atualizar a sua inscrição, nos dois dias úteis seguintes ao da anulação da matrícula. 

 

- Os alunos do ensino secundário, que pretendam concluir disciplinas cujo ano terminal frequentaram sem 

aprovação, devem inscrever-se ou atualizar a sua inscrição nos exames finais nacionais e ou nas provas de 

equivalência à frequência da 1.ª fase, nos dois dias úteis seguintes ao da afixação das pautas da avaliação 

sumativa final do 2º semestre. 

 

(Cf. Artigos 16º, 17º,18º e19º – Pág.415-(23-27) - Desp. N. 4-B/2023) 
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9. Melhoria de classificação de provas de ingresso: 

 
- Só é possível a melhoria de classificação nas seguintes circunstâncias: 

 
- Os alunos realizam, na 1.ª e 2.ª fases, exames finais nacionais para melhoria de classificação final da 

disciplina, relevando o seu resultado apenas para efeitos de acesso ao ensino superior. Ou seja, a melhoria 

de classificação não é contabilizada para efeitos de conclusão do ensino secundário (diploma). 

 

(Cf. Artigo 19º – Pág.145 (26-27) Desp. N. 4-B/2023) 
 

10. Alunos que não realizam exames nacionais e que pretendam ingressar no ensino superior – inscrição 

para obtenção da ficha ENES: 

 

- Os alunos que não pretendam realizar exames no presente ano letivo têm que proceder, obrigatoriamente, 

à inscrição na PIEPE, para efeitos de emissão de Ficha ENES 2023, não havendo lugar ao pagamento da 

propina de inscrição: “Para a candidatura ao ensino superior, os alunos que não pretendam realizar exames no presente ano 

letivo têm que proceder, obrigatoriamente, à inscrição na PIEPE, preenchendo apenas o campo “Pedido de Ficha  ENES”, 

para efeitos de emissão de Ficha ENES 2023, não havendo lugar ao pagamento da propina de inscrição.” (Cf. Norma 

1_JNE/2023. Pág.9). 

- DGES – Direção Geral do Ensino Superior – Pedido de senha para candidatura online: 

https://dges.gov.pt/online/SenhaAcesso/Pedir.aspx 

Informações : 
• Material Específico Autorizado  

- Nas provas de equivalência à frequência dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos, as respostas são preferencialmente dadas 

no próprio enunciado da prova ou em modelo próprio da EMEC, de acordo com decisão da escola. 

-  As provas finais do 3.º ciclo do ensino básico e o exame final nacional do ensino secundário de PLNM (839) 

são realizados no próprio enunciado da prova.  

- O papel de rascunho (formato A4) é fornecido pela escola devidamente carimbado, sendo datado e 

rubricado por um dos professores vigilantes. 

- Durante a realização das provas e exames os alunos apenas podem usar o material autorizado nas 

Informações-Prova da responsabilidade da escola e do Instituto de Avaliação Educativa, I.P. (IAVE), 

respetivamente. 

-  

• Utilização de máquinas de calcular, deve ter-se em atenção o seguinte:  
 

- Na prova final de ciclo da Matemática (92) e no exame final nacional de Economia A (712) não é permitida 

a utilização de calculadoras gráficas. Só são autorizadas as calculadoras que respeitem as características 

técnicas previstas no Ofício Circular 36520/2022/DGE-DSDC-DES, ou seja, apenas calculadoras não 

https://dges.gov.pt/online/SenhaAcesso/Pedir.aspx
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alfanuméricas e não programáveis. 

- No exame final nacional de Física e Química A (715), os alunos deverão ser portadores de calculadoras 

gráficas com a funcionalidade modo de exame (cf. Ofício Circular S-DGE/2017/3040, de 11 de setembro e 

Ofício Circular 36520/2022/DGE-DSDC-DES);  

- Nos exames finais nacionais de Matemática A (635), Matemática B (735) e Matemática Aplicada às Ciências 

Sociais (835), os alunos deverão ser portadores de calculadoras gráficas com a funcionalidade de modo de 

exame (Cf. Ofício Circular 36520/2022/DGE-DSDC-DES);  

 

- Os alunos devem apresentar-se na escola, junto à sala ou local da prova, 30 minutos antes da hora marcada 

para o seu início.  

- A chamada faz-se 25 minutos antes da hora marcada para o início da prova. 

- Os alunos que se apresentam na sala de realização da prova após o início do tempo regulamentar não 

podem realizar a prova ou exame. 

 
 

- Os alunos não podem prestar provas sem serem portadores do seu cartão de cidadão ou de documento 

que legalmente o substitua, desde que este apresente fotografia. O cartão de cidadão ou o documento de 

substituição devem estar em condições que não suscitem quaisquer dúvidas na identificação do aluno.  

- Para fins de identificação dos alunos, não são aceites os recibos de entrega de pedidos de emissão ou 

revalidação de cartão de cidadão. 

- Os alunos nacionais ou estrangeiros que não disponham de cartão de cidadão emitido pelas autoridades 

portuguesas podem, em sua substituição, apresentar título de residência, passaporte ou documento de 

identificação utilizado no país de que são nacionais ou em que residem e que utilizaram no ato de inscrição. 

Neste caso, devem ser igualmente portadores do documento emitido pela escola com o número interno de 

identificação que lhes foi atribuído.  
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11. Documentação fundamental: 

 
A documentação fundamental encontra-se anexa a esta informação, a saber: 

 
• Despacho Normativo nº 4-B/2023 de 3 de abril - Despacho Normativo n.º 4-B/2023, de 3 de abril | DRE 

• Norma 1/JNE/2023  

• Norma 2/ JNE2023 

• Decreto-Lei nº22/2023 de 3 de abril- www.dge.mec.pt/sites/default/files/JNE/dl_n.o_22-
2023_de_3_de_abril.pdf  

• Guia Geral dos Exames 2023 

 
https://www.dges.gov.pt/pt/pagina/guia-geral-de-exames-2023 

• Manual PIEPE 2023 

https://esrsi.edu.pt/wp-content/uploads/2023/04/7.-Manual-PIEPE.pdf 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

https://dre.pt/dre/detalhe/despacho-normativo/4-b-2023-211393783
https://www.dges.gov.pt/pt/pagina/guia-geral-de-exames-2023
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/JNE/dl_n.o_22-2023_de_3_de_abril.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/JNE/dl_n.o_22-2023_de_3_de_abril.pdf
http://www.dges.gov.pt/pt/pagina/guia-geral-de-exames-2023
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Anexos 

 
QUADRO I 

 
Prazos de inscrição para as provas de equivalência à frequência dos 1.º, 2.º e 3.º 

ciclos,provas finais e provas a nível de escola do 3.º ciclo do ensino básico — 2023 

 
 

 

Condições de admissão às provas de equivalência à frequência, provas finais e 

provas a nível de escola 

Prazos de 

inscrição 
para a 
1.ª fase 

Prazos de 

inscrição 
para a 
2.ª fase 

A
lu

n
o
s 

in
te

rn
o
s 

1. Frequentem o 9.º ano do ensino básico geral, incluindo do PCA ao abrigo do art.º 7.º 
da Portaria n.º 181/2019, de 11 de junho, na sua redação atual, ou um curso artístico 
especializado (CAE) 

Não 
necessitam 
de inscrição 

 

 
Não 

aplicável 
2.   Frequentem ou tenham concluído um PCA ao abrigo do Despacho Normativo 

n.º 1/2016, de 6 de janeiro, CEF nível 2, PIEF ou o ensino básico recorrente e que 
pretendam prosseguir estudos no ensino secundário, em cursos científico-humanísticos, 
excluindo os do ensino secundário recorrente 

 

 
4 a 17 de 

abril 

A
lu

n
o
s 

au
to

p
ro

p
o
st

o
s 

3. Estejam matriculados nas modalidades de ensino individual ou de ensino doméstico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11 a 13 

de julho 

(2.º e 3.º 

Ciclos) 

 
 
 
 

e 

 
 
 

 
19 a 20 

de julho 

(1.º Ciclo) 

4. Estejam fora da escolaridade obrigatória e não se encontrem a frequentar qualquer 
escola e sejam detentores do ciclo de estudo anterior 

 
 

5. Estejam fora da escolaridade obrigatória e que frequentem qualquer ano de 
escolaridade dos 2.º ou 3.º ciclos e tenham anulado a matrícula até ao 5.º dia útil do 
3.º período letivo 

4 a 17 de 
abril 
ou, 

após 17 de 
abril, 

dois dias 
úteis após a 
anulação da 
matrícula 

6. Frequentem o 4.º ou o 6.º ano de escolaridade, completem, respetivamente, 14 ou 
16 anos até ao final do ano escolar e não tenham obtido aprovação na avaliação 
interna final 

Dois dias 
após a 

afixação 
das pautas 

de 
avaliação 
interna 
final 

7. Estejam no 9.º ano e não reúnam condições de admissão como alunos internos para as 
provas finais do ensino básico da 1.ª fase, em resultado da avaliação sumativa interna 
final do 3.º período (realizam provas de equivalência à frequência na 1.ª fase e provas 
finais na 2.ª fase e, se aplicável, também provas de equivalência à frequência) 

8. Estejam no 9.º ano e tenham realizado na 1.ª fase provas finais, na qualidade de 
alunos internos, e não tenham obtido aprovação na avaliação sumativa final, com a 
ponderação das classificações obtidas nas provas finais realizadas 

Não 
aplicável 

9. Frequentem o 4.º ou o 6.º ano de escolaridade, completem, respetivamente, 14 ou 
16 anos até ao final do ano escolar e tenham ficado retidos por faltas, por aplicação do 
previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro —  
Estatuto do Aluno e Ética Escolar (realizam provas de equivalência à frequência na 
1.ª fase e, se aplicável, também na 2.ª fase) 

 
Dois dias 

após a 
afixação 
das pautas 

de 
avaliação 
interna 
final 

10. Frequentem o 9.º ano de escolaridade e tenham ficado retidos por faltas, por aplicação 
do previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro — 
Estatuto do Aluno e Ética Escolar (realizam provas de equivalência à frequência na 
1. ª fase e provas finais na 2.ª fase e, se aplicável, também provas de equivalência à 
frequência) 

11. Pretendam concluir disciplinas da componente de formação específica de um CAE 
cujo ano terminal frequentaram sem aprovação 

12. Não tendo estado matriculados, pretendam concluir disciplinas da componente de 
formação que é específica de um CAE do ensino básico 

 
4 a 17 de 

abril 
13. Frequentem ou tenham concluído um curso vocacional (no caso da Região 

Autónoma dos Açores), um curso EFA, um processo de RVCC ou outras ofertas 
educativas e formativas e pretendam prosseguir estudos nos cursos científico- 
-humanísticos, excluindo os do ensino secundário recorrente 

14. Frequentem ou tenham concluído um PCA ao abrigo do Despacho Normativo 

n.º 1/2016, de 6 de janeiro, CEF nível 2, PIEF ou o ensino básico recorrente e não 

tenham reunido condições para prosseguir estudos nos cursos científico- 
-humanísticos, excluindo os do ensino secundário recorrente, após a 1.ª fase 

 

Não 
aplicável 
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QUADRO II 

 
Prazos de inscrição para os exames finais nacionais, provas de equivalência à 

frequênciae provas a nível de escola do ensino secundário — 2023 

 
 

 
Condições de admissão a exames finais nacionais, provas de equivalência à 

frequência e provas a nível de escola 

Prazos de 

inscrição para a 

1.ª fase 

Prazos 

de 

inscrição 

para a 2.ª 
fase 

 
A

lu
no

s 
A

ut
op

ro
po

st
os

 

1.    Pretendam realizar exames finais nacionais exclusivamente como provas de 
ingresso para efeitos de acesso ao ensino superior De 4 a 17 de abril  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 a 18 

de julho 

 
 

2.    Pretendam obter aprovação em disciplinas que frequentaram até ao final do 

ano letivo, realizam provas de equivalência à frequência, as quais são 

substituídas por exames finais nacionais quando existe essa oferta 

Nos dois dias úteis 

seguintes ao da 

afixação das pautas 

de avaliação 

sumativa final do 

3.º período letivo 

 
 

3.     Tenham estado matriculados no ano terminal da disciplina a que respeita o 

exame ou prova e anulado a matrícula até ao final da penúltima semana do 

3.º período letivo, para aprovação e, caso pretendam, para prova de ingresso 

De 4 a 17 de abril 

ou, 

após 17 de abril, 

nos dois dias úteis 

seguintes ao da 

anulação da 
matrícula 

4. Pretendam obter aprovação em disciplinas do mesmo curso ou de curso 

diferente do frequentado, nas quais não estejam matriculados, desde que 

estejam ou tenham estado matriculados no ano curricular em que essas 

disciplinas são terminais, para prova de ingresso e/ou complemento de 
currículo 

 
 

De 4 a 17 de abril 

 
 

5.    Estejam fora da escolaridade obrigatória, sejam detentores do 3.º ciclo do 

ensino básico ou de habilitação equivalente, não se encontrem matriculados 

ou tenham anulado a matrícula em todas as disciplinas, até ao final da 

penúltima semana do 3.º período 

De 4 a 17 de abril 

ou, 

após 17 de abril, nos 

dois dias úteis 

seguintes ao da 

anulação da 

matrícula 

6.  Estejam matriculados no ensino individual ou no ensino doméstico, realizam, 

nos anos terminais das disciplinas, os exames finais nacionais e provas de 

equivalência à frequência, obedecendo às normas de transição e aprovação 

dos cursos científico-humanísticos (CCH) 

 

 
De 4 a 17 de abril 

 

7.    Estejam matriculados nos CCH do ensino recorrente e pretendam obter 

aprovação, independentemente do número de módulos capitalizados e do 

regime de frequência da disciplina 

8.  Tenham ficado excluídos por faltas no ano terminal da disciplina, pela 

aplicação do previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar e pretendam realizar provas na 2.ª fase desse mesmo 
ano escolar 

 
Não aplicável 

 
9.    Frequentem o 12.º ano de escolaridade e tenham solicitado mudança de 

curso, até ao 5.º dia útil do 3.º período 

Nos dois dias úteis 

seguintes ao 

deferimento do 

pedido de mudança 
de curso 

 10. Sejam dos CCH, incluindo os do ensino recorrente, dos CAE, dos Cursos 
Profissionais, dos Cursos Científico-Tecnológicos com planos próprios, dos 

cursos com planos próprios, dos cursos com planos próprios da via científica 

e da via tecnológica, dos cursos vocacionais, ou outros cursos de nível 

secundário, que estejam a desenvolver ou tenham concluído um processo 

RVCC, um curso EFA, ou que tenham concluído o ensino secundário ao 
abrigo do Decreto-Lei n.º 357/2007, de 29 de outubro e pretendam realizar 
exames, exclusivamente, para provas de ingresso 

 
 
 
 
 

De 4 a 17 de abril 

 

11. Pretendam terminar os seus percursos formativos, nos termos estabelecidos 
no Decreto-Lei n.º 357/2007, de 29 de outubro 

 
12. Pretendam realizar melhorias de classificação final de disciplina concluídas 

em anos letivos anteriores, apenas para efeitos de acesso ao ensino superior 

 
13. Pretendam realizar melhorias de classificação final de disciplina concluídas no 

presente ano letivo, apenas para efeitos de acesso ao ensino superior 

 
Não aplicável 
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